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PARECER CEE Nº     : 345/2010            CEB                Aprovado em 28-07-2010
CONSELHO PLENO
1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Diretoria de Ensino de São Bernardo do Campo encaminha a este Colegiado questionamentos referente à legalidade de:

- matrícula no 2º Ano do Ensino Fundamental de 9 anos de alunos oriundos de Escolas de Educação Infantil, onde cursaram a terceira fase da Pré-Escola equivalente ao 1º ano do Ensino Fundamental e, que não tinham autorização para Ensino Fundamental;

 - matrícula no 2º ano do Ensino Fundamental de alunos oriundos de instituições de Educação Infantil que não possuíam autorização de funcionamento; 

- matrícula de alunos no 2º ano do Ensino Fundamental com 6(seis) anos de idade e que completarão 7 (sete) anos no decorrer do ano.

1.2 APRECIAÇÃO

Essas questões devem ser respondidas tendo como referência o impacto das mudanças causadas nos sistemas de ensino paulista com a implantação da escola de 9 anos, especificamente a transição da escola de 8 anos para a escola de 9 anos. As leis nºs. 11.274/06 e 11.114/05, que estabeleceram respectivamente aumento da duração do Ensino Fundamental de 8 (oito) para 9 (nove) anos e a obrigatoriedade da matrícula no Ensino Fundamental aos seis anos, com a conseqüente reformulação da duração da Educação Infantil que passa agora, por força da Emenda Constitucional nº. 53/2000, a atender a criança até cinco anos de idade, trouxeram vários problemas à organização do Ensino Fundamental no Estado de São Paulo. A solução desses problemas ou pelo menos a minimização de seus impactos na vida escolar das crianças, exige uma certa flexibilização na aplicação de certos procedimentos de ordem administrativa no trato da vida escolar dos alunos do Ensino Fundamental. Cabe a este Conselho e às autoridades dos sistemas municipais e estadual darem a devida orientação para que essa flexibilização ocorra sem prejuízos aos alunos, mas sem possibilitar oportunidades para que se cometam ilegalidades.

Com a universalização da Educação Infantil praticamente assegurada, em todos os municípios paulistas, a exceção do município de São Paulo e, considerando que não havia idade definida legalmente para matrícula na Educação Infantil e a conseqüente chegada ao Ensino Fundamental, o Conselho Estadual de Educação estabeleceu como idade de ingresso seis anos a completar até junho do ano da matrícula. Essa flexibilização da idade permitiu na implantação da nova escola de nove anos a necessária adaptação às diferentes realidades dos municípios paulistas. Ainda no sentido de adaptação às realidades diversas do Estado de São Paulo o CEE criou a possibilidade de estender a idade de matrícula até o final do ano de matrícula para as crianças que já estavam no fluxo escolar, isto é, crianças que já estavam freqüentando as duas últimas fases da Pré-Escola nos anos de 2009 e 2010. Portanto com relação à idade de matrícula as questões foram previamente encaminhadas e os parâmetros definidos na Deliberação CEE nº 73/08, Indicação nº. 73/08, Parecer CEE nº 313/08 e Indicação nº 76/08, que se constituem em documentos normativos para o sistema estadual. Nada há a acrescentar.

Os outros problemas apresentados pela Diretoria de Ensino de São Bernardo e presentes em outras Diretorias de Ensino principalmente no município de São Paulo, referem-se à vida escolar dos alunos que transitando da Escola de Educação Infantil para a Escola de Ensino Fundamental, freqüentaram uma dessas escolas sem que as mesmas estivessem devidamente autorizadas pelos sistemas de ensino.

A primeira situação resulta da necessária equivalência estabelecida entre a antiga 3ª etapa da Pré - Escola e o atual 1º ano do Ensino Fundamental. Por força das normas contidas na Deliberação e Indicações deste Conselho sobre o tema, as Escolas de Educação Infantil, que contavam no período de transição com a 3ª. Etapa da Educação Infantil passaram a ter que expedir documentação de matrícula para o 2º ano do Ensino Fundamental sem terem a autorização para ministrar ensino Fundamental. Evidentemente os alunos não podem ser prejudicados e nem as instituições de ensino compelidas a buscar uma autorização para ministrarem um ano de um curso a que não pretendiam dar continuidade. Não há que se falar nesse caso em regularização de vida escolar, pois a mesma é regular e prevista nas normas sobre o assunto. O documento de matrícula deve ser a declaração da escola de origem assinado pela autoridade competente na escola e dele não há necessidade de constar ato legal de autorização do Ensino Fundamental apenas da Educação Infantil. O documento para a matrícula deve conter as informações sobre a avaliação do aluno nos termos próprios a essa faixa de idade. Essa é uma situação que se admite para o ano de 2009 e excepcionalmente para o ano de 2010, caso a escola de Educação Infantil pretenda autorização para Ensino Fundamental e já tenha feito a solicitação em 2009 e esta esteja transitando normalmente dentro dos prazos legais.

A outra questão refere-se à situação dos alunos que freqüentaram a terceira etapa da Educação Infantil em escolas não autorizadas pelo sistema competente. Refere-se novamente a uma situação provocada pela equivalência da terceira etapa da Educação Infantil com o primeiro ano do Ensino Fundamental. Mas aqui a situação da escola é irregular, ela já deveria ter solicitado a autorização para funcionamento, provando ter condições para atender adequadamente às crianças que buscam freqüentá-la.

Entretanto mesmo sendo essa uma situação excepcional não se vê outra saída, para que não haja maiores prejuízos aos alunos, que não seja a aceitação da matrícula no 2º ano de Ensino fundamental, das crianças oriundas dessas escolas. O documento para a matrícula deve ser declaração da escola de origem nos mesmos termos já estabelecidos na resposta imediatamente anterior a esta questão. A Diretoria de Ensino que recebeu a matrícula deve de imediato oficiar à autoridade competente do sistema municipal sobre a irregularidade da escola e solicitar  dessa devidas providências. Não há que se falar  em regularização da vida escolar do aluno, a irregularidade a ser sanada é da instituição.

As orientações aqui estabelecidas para as três situações apresentadas, devem ser aplicadas no seu conjunto. Os limites de idade devem ser observados em todas as situações de matrícula.

Nos assentamentos de vida escolar devem ser feitas as indicações que a matrícula está sendo feita no período de transição da escola de 8 anos para a de 9 anos e citadas a Deliberação nº 73/08, Indicações nºs 73/08, 76/08 e o presente Parecer conforme a situação em que a matricula se enquadre.

2. CONCLUSÃO
Responda-se à consulta da Diretoria de Ensino da Região de São Bernardo do Campo, nos termos do presente Parecer.

Encaminhe-se cópia deste Parecer, por meio do Gabinete do Senhor Secretário de Estado da Educação, às Coordenadorias de Ensino, para que dele dêem ciência às Diretorias de Ensino e acompanhem o atendimento as suas orientações.
São Paulo, 25 de junho de 2010.

a) Consª. Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli 
              Relatora 

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Francisco José Carbonari, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Sérgio Tiezzi Júnior, Suely Alves Maia e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 30 de junho de 2010.

a) Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de julho de 2010.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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